
QUARTA-FEIRA, 11 DE ABRIL DE 201216 CADERNO 5

CONTINUA NO CADERNO 6

ção do dividendo máximo que for atribuído a qualquer classe de 
ações; b. Prioridade no reembolso de capital, em caso de dis-
solução da Sociedade; e - c. Participação integral nos resulta-
dos da Sociedade, de modo que a nenhuma outra espécie ou 
classe de ações poderão ser concedidas vantagens patrimoniais 

de distribuição de resultados, inclusive na capitalização de re-
servas disponíveis e lucros retidos a qualquer título. Também, as 

-
-
 

-
-

em ações preferenciais. b. Reserva de capital - * Reserva sub-
venção de investimento. -

renda sobre lucros operacionais derivados de suas atividades de 
produção de aço (lucro da exploração). * Reservas de lucros - 
a. Reserva legal

b. Reserva de contin-
gência

– c. Reserva de 
retenção de lucros
social, a Sociedade após destinação da Reserva legal, Reserva de 

o saldo restante constituirá a Reserva de retenção de lucros (art. 

-

a ser emitido pelo Ministério da Integração Nacional ou órgão que 

d. Dividendos míni-
mos obrigatórios - A Sociedade possui ações ordinárias e pre-
ferenciais e não tem diferenciação na distribuição dos dividendos. 
O estatuto social da Sociedade determina a distribuição de um 

2011 2010

Juros passivos
Descontos
Despesas bancárias

Outros
(71.456) (47.205)

2011 2010

11.019

Outras
34.727 23.791

 (36.729)  (23.413)

visto que a Sociedade utilizou parte dos recursos provenientes de 
operações com partes relacionadas, sem previsão de encargos, 
como fonte de investimento em imobilizações em andamento 
(construções e obras). 18. Receita operacional líquida.

2011 2010

Venda bruta
(-) Impostos sobre faturamento
(-) Devoluções mercado interno
(-) Devoluções mercado externo -

(-) Deduções das vendas
Receita operacional líquida
19 Despesas com vendas

2011 2010
Despesas com frete - mercado interno
Despesas com frete - mercado externo
Propaganda e publicidade

Provisões para perdas de créditos (220)
Outros gastos com vendas
Total de despesas com vendas (58.491) (43.704)

-

impactar no retorno esperado dos ativos. No cerne da política de 

operações, exigência de contrapartidas, atualizações de cadas-
tros, controle de garantias, entre outras ações. A política de ge-
renciamento de risco da Sociedade foi estabelecida pela Diretoria 

-
sando proteger a rentabilidade do negócio ou o próprio, de riscos 

na volatilidade mensal e trimestral para medir o desempenho cor-
porativo, mantendo, todavia, os valores em risco cambial de cur-
to prazo naturalmente protegidos por operações de exportação, 
não necessitando, até o momento, se utilizar de instrumentos de-

-

-

de 2011 e 2010 a sociedade não efetuou aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros  ativos de risco. 
b. Composição dos saldos

31/12/2011 31/12/2010

Descrição Saldo Valor Saldo Valor
contábil justo contábil Justo

Ativos a valor justo contra o resultado

Passivo a valor justo contra o resultado
190.221

Empréstimos e recebíveis

Debêntures
Fornecedores
Partes relacionadas - Mútuo

-
-

guintes riscos operacionais: * Risco de taxa de câmbio - Parte 

em função dos efeitos da volatilidade da taxa de câmbio sobre 
aqueles saldos atrelados a moedas estrangeiras, principalmente 

-

2011 2010
a. Financ. e emprést. em moeda estrangeira  (12.999)
b. 
c. ( )

que os ativos e passivos contratados não estão suscetíveis a mes-
-

dades cambiais entre estas moedas. * Risco de taxas de juros 
- Os resultados da Sociedade estão suscetíveis de sofrer varia-

como swaps, compra e venda de contratos de opções para pro-
-

mentos. -
ro) - Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital 
e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Sociedade faz 

e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Sociedade 
monitora permanentemente os níveis de endividamento de acor-
do com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (co-

e debêntures. * Risco de crédito - Decorre da possibilidade de  
Sociedade sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas 

-

limites de crédito e acompanhamento permanente das posições 

risco avaliadas por agências de rating. c. Controles relaciona-
dos aos riscos - A Sociedade visa controlar os riscos mediante a 
avaliação dos diversos riscos, considerando riscos de crédito das 
contrapartes, monitoramento do nível dos ativos frente aos passi-

durante o exercício. d.Níveis de valor justo
31/12/2011

Descrição Nível 1 Nível 2 Nível 3
- -
- -

Debêntures - -
(a) Nível 1 -
vos para ativos idênticos ou passivos; (b) Nível 2 - Inputs di-
ferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no 
Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamen-
te (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); (c) 
Nível 3 - Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados 
em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). 

 - Os contratos de 
-

-
zembro de 2010, a Sociedade não possuía contratos relacionados 

2011 possuía saldo irrelevante para essa modalidade de contrato. 

sobre os seguintes valores-base:
2011 2010

Base negativa de contribuição social

dos lucros tributáveis anuais, gerados a partir do exercício de 

reconheceu os efeitos do imposto de renda diferidos sobre os pre-

para imediata compensação de débitos tributários nos termos da 
22 - Cobertura de seguros -

a natureza de sua atividade e as premissas de risco a ela ine-

mercado segurador a contratação de cobertura de seguros para 
cobrir eventuais sinistros. Entretanto, após diversas tentativas 
de colocação de referido risco ao mercado segurador, através de 
Resseguradores Nacionais e Internacionais, nenhuma companhia 

implantou medidas alternativas de prevenção de sinistros, tais 
como rede de hidrantes em toda a usina, extintores de incêndio 
em todos os pontos necessários, caminhão-pipa de água para 
combate a incêndio e brigada de incêndio com equipe treinada 
e reciclada periodicamente. As premissas de riscos adotadas 
pela Administração, dada a sua natureza, não fazem parte do 

-
quentemente não foram examinadas pelos nossos auditores in-
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Relatório dos auditores independentes 

Ao Conselho de Administração e aos 
Acionistas da Siderúrgica Norte Brasil 

S.A. Marabá - PA.
da Siderúrgica Norte Brasil S.A. (“Sociedade”), que compre-

as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
-

do naquela data, assim como o resumo das práticas contábeis 
e demais notas explicativas. Responsabilidade da administra-

Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apre-

as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir 

-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. - Responsabilidade dos auditores independentes - Nossa 
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas 

-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigên-

-
vante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores 

-
tor, incluído a avaliação dos riscos distorção relevante nas de-

fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera 
os controles internos relevantes para a elaboração e adequa-

-

Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizada e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da 

-
-

ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião 
-

ridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-

naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. 
Independentes - CRC 2SP014428/O-6 - João Alberto da 
Silva Neto - Contador CRC 1RS048980/O-0 S SP.


